
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2644635 - SE (2024/0181846-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : A G DOS S N
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : A R O S (MENOR)
REPR. POR : M O DOS S E OUTRO
ADVOGADA : MARCIA SOARES CORREIA - DEFENSORA DATIVA - SE009495

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO NEGATÓRIA DE
PATERNIDADE. AUSÊNCIA DE VÍNCULO BIOLÓGICO E
SOCIOAFETIVO. IRREVOGABILIDADE DO
RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DA FILIAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. REEXAME
DE FATOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por A. G. dos S. N. contra decisão
que negou provimento ao recurso especial manejado contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, que
manteve a improcedência de ação negatória de paternidade
cumulada com anulação de registro civil e exoneração de
alimentos, reconhecendo a ausência de vínculo biológico e
afetivo, mas também a inexistência de vício de consentimento no
ato voluntário de registro do menor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
ausência de vínculo biológico e socioafetivo é suficiente para
desconstituir o reconhecimento voluntário da paternidade, diante
da alegação de vício de consentimento, e se o recurso especial
pode ser conhecido à luz dos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a anulação do reconhecimento de paternidade
voluntário somente é possível mediante prova robusta de vício
de consentimento, o que não restou demonstrado no caso
concreto, pois o recorrente tinha ciência da possível ausência de
vínculo biológico quando realizou o registro.
4. A pretensão recursal exige reexame do conjunto fático-
probatório, especialmente quanto à existência de erro ou coação
no ato de registro, incidindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência dominante da Corte, o que atrai a incidência da
Súmula 83 do STJ.
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6. O mero inconformismo com o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem, sem demonstração efetiva da existência de
vício invalidante, não autoriza a desconstituição do registro civil
regularmente constituído.
7. A ausência de impugnação específica aos fundamentos do
acórdão recorrido impede o conhecimento do recurso, conforme
a Súmula 283 do STF, aplicada por analogia.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da22/04/2025 28/04/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVADO : A R O S (MENOR)
REPR. POR : M O DOS S E OUTRO
ADVOGADA : MARCIA SOARES CORREIA - DEFENSORA DATIVA - SE009495

EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO NEGATÓRIA DE
PATERNIDADE. AUSÊNCIA DE VÍNCULO BIOLÓGICO E
SOCIOAFETIVO. IRREVOGABILIDADE DO
RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DA FILIAÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. REEXAME
DE FATOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por A. G. dos S. N. contra decisão
que negou provimento ao recurso especial manejado contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, que
manteve a improcedência de ação negatória de paternidade
cumulada com anulação de registro civil e exoneração de
alimentos, reconhecendo a ausência de vínculo biológico e
afetivo, mas também a inexistência de vício de consentimento no
ato voluntário de registro do menor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a
ausência de vínculo biológico e socioafetivo é suficiente para
desconstituir o reconhecimento voluntário da paternidade, diante
da alegação de vício de consentimento, e se o recurso especial
pode ser conhecido à luz dos óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a anulação do reconhecimento de paternidade
voluntário somente é possível mediante prova robusta de vício
de consentimento, o que não restou demonstrado no caso
concreto, pois o recorrente tinha ciência da possível ausência de
vínculo biológico quando realizou o registro.
4. A pretensão recursal exige reexame do conjunto fático-
probatório, especialmente quanto à existência de erro ou coação
no ato de registro, incidindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. A decisão agravada está em conformidade com a
jurisprudência dominante da Corte, o que atrai a incidência da
Súmula 83 do STJ.
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6. O mero inconformismo com o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem, sem demonstração efetiva da existência de
vício invalidante, não autoriza a desconstituição do registro civil
regularmente constituído.
7. A ausência de impugnação específica aos fundamentos do
acórdão recorrido impede o conhecimento do recurso, conforme
a Súmula 283 do STF, aplicada por analogia.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão  da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze , que conheceu do agravo para conhecer do recurso
especial e negar-lhe provimento (e-STJ, fls. 791-795).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento (e-STJ, fls. 801-805)..

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada deixou de se manifestar.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão recorrida pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a integrar a presente
decisão colegiada(e-STJ, fls. 791-795): 

Cuida-se de agravo interposto por A. G. dos S. N. contra a decisão de
fls. 726-729 (e-STJ), proferida em juízo prévio de admissibilidade, na
qual foi negado seguimento ao recurso especial.

O recurso especial foi deduzido em desafio ao acórdão de fls. 663-681
(e-STJ), prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe,
assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO NEGATÓRIA
DE PATERNIDADE C/C ANULAÇÃO DE REGISTRO E
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS. EXAME DE DNA.
INEXISTÊNCIA DE PATERNIDADE BIOLÓGICA E AUSÊNCIA
DE CONVÍVIO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO NÃO
DEMONSTRADO. IRREVOGABILIDADE DO
RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DA FILIAÇÃO.
MANUTENÇÃO DA PATERNIDADE REGISTRAL. MELHOR
INTERESSE DA CRIANÇA. DEFENSOR. DATIVO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IRRESIGNAÇÃO QUANTO
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AÓ VALOR FIXADO PELO MAGISTRADO SENTENCIANTE EM
RS2.000.00 (DOIS MIL REAIS). PLEITO DE MAJORAÇÃO DA
VERBA NÃO ACOLHIDO. FIXAÇÃO EM MONTANTE
ADEQUADO, CONSIDERANDO-SE O TRABALHO REALIZADO
PELO ADVOGADO. A DURAÇÃO DA DEMANDA E A
NATUREZA DA CAUSA . SENTENÇA MANTIDA. RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 696-709), apontou o
insurgente a existência de violação dos arts. 1.604 do CCB e 212 da
Lei 6.015/1973. Sustentou, a procedência da negatória de paternidade
aos argumentos de inexistência de vínculo biológico e afetivo e de que
a dúvida sobre a paternidade ao tempo do registro não afasta o vício
do erro.

Contrarrazões às fls. 717-723 (e-STJ).

A Corte de origem deixou de admitir o recurso ao argumento de
incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.

Daí o presente agravo, no qual o insurgente contesta a aplicação dos
óbices.

Sem contraminuta (e-STJ, fl. 770).

Brevemente relatado, decido.

Da acurada análise da decisão recorrida, verifica-se que o Tribunal
local concluiu que, apesar de inexistir vínculo biológico e afetivo, deve
ser mantida o registro da paternidade por ausência de vício de
consentimento, tendo em vista que o recorrente sempre desconfiou
que não era o pai biológico.

Veja-se às fls. 668-676 (e-STJ):

Cuida-se de uma Ação Negatória de Paternidade c/c
Exoneração de Alimentos, buscando o autor a exclusão do seu
nome e dos avós paternos do registro civil da parte Apelada.
Alega, em apertada síntese, que teve um relacionamento
amoroso com a genitora da parte apelada e, induzido a erro,
registrou a criança acreditando de ser seu genitor. Todavia, anos
depois, houve boatos de que o infante não seria seu filho
biológico, o que o levou a fazer o exame de DNA, o qual atestou
que não eram pai e filho. Afirma ainda não ter qualquer vínculo
afetivo com a criança. Pois bem. Inobstante o exame pericial de
DNA, atestar em grau de certeza elevadíssima o vínculo de
parentesco, no caso dos autos, ficou claro que a parte autora
reconheceu a paternidade do requerido voluntariamente. É
sabido que o reconhecimento de filho é ato irrevogável, em
princípio, o qual não permite arrependimento, em respeito à
dignidade da pessoa humana e aos direitos fundamentais de
personalidade. Assim , o artigo 1604 do Código Civil diz que:
“Art. 1.604. Ninguém pode vindicar estado contrário ao que
resulta do registro de nascimento, salvo provando-se erro ou
falsidade do registro.” Em que pese o autor afirme que tenha
registrado a criança acreditando na palavra da genitora ,restou
demonstrado na instrução processual que o autor tinha ciência
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de que podia não ser o pai biológico mas, ainda assim, optou
por realizar o registro. Não sendo constatado qualquer vício.

[...]

Com efeito, é necessária prova robusta, no sentido de que o pai
foi, de fato, induzido a erro, ou, ainda, que tenha sido coagido a
tanto, para que haja efetiva possibilidade de anulação do
registro de nascimento. Não restou demomstrado nos autos
qualquer vício de vontade quando do registro de nascimento do
apelado. O mesmo fora realizado de forma consciente,
voluntária e espontânea. O reconhecimento espontâneo da
paternidade somente pode ser desfeito quando demonstrado
vício de consentimento; não há como desfazer um ato levado a
efeito com perfeita demonstração da vontade, razão pela qual,
inviável o acolhimento da negatória de paternidade.

[...]

De fato o exame de material genético constante nos autos
afirmou não ser o autor o genitor biológico, porém, como visto,
na Ação Negatória de Paternidade, a que se refere o art. 1.601
do Código Civil, não se deve ser analisada somente
consanguinidade. Isso porque importante análise da existência
de vício quando ao registro, bem como de relação socioafetiva.

[...]

Constata-se que não há vínculo biológico e nem socioafetivo no
caso sob exame, mas não ficou comprovado vício, erro ou
falsidade no registro, que foi realizado de forma espontânea pelo
autor.

[...]

Com essas considerações, merece ser mantida incólume a
sentença hostilizada.

O recorrente defende a negatória de paternidade ao argumento de
inexistência de vínculo biológico e afetivo e ainda de que a dúvida
sobre a paternidade ao tempo do registro não afasta a existência do
vício de erro.

A jurisprudência desta Corte é de que a anulação do registro de
nascimento, feito de forma voluntária e consciente, somente é possível
havendo prova de erro ou coação.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO
NEGATÓRIA DE PATERNIDADE POST MORTEM. ANULAÇÃO
DO REGISTRO DE NASCIMENTO. VÍCIO DE
CONSENTIMENTO. NÃO COMPROVAÇÃO. PATERNIDADE
SOCIOAFETIVA RECONHECIDA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
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PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA
N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO
DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a
Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca
das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre
todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a
conclusão adotada pelo Juízo.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento
adotado pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência
do STJ (Súmula n. 83 do STJ).

3. "Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível
a presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no
sentido de que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que
tenha sido coagido a tanto e (ii) inexistência de relação
socioafetiva entre pai e filho. Assim, a divergência entre a
paternidade biológica e a declarada no registro de nascimento
não é apta, por si só, para anular o registro" (REsp n. 1.814.330
/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA,
julgado em , DJe de ).14/9/2021 28/9/2021

4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a demonstração da divergência, mediante o
cotejo analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas,
de modo a se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou
identifiquem os casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e
1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte recorrente não
se desincumbiu.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.428.177/SP, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024

.)29/2/2024

Também  entende este Tribunal Superior que a dúvida sobre a
paternidade ao tempo do registro afasta posterior alegação do vício de
erro.

A propósito:

Direito civil. Família. Criança e Adolescente. Recurso
especial. Ação negatória de paternidade. Interesse maior da
criança. Vício de consentimento. Ausência de alegação. Mera
dúvida acerca do vínculo biológico. Exame de DNA não
realizado. Cerceamento de defesa não caracterizado.

- O ajuizar de uma ação negatória de paternidade com o intuito
de dissipar dúvida sobre a existência de vínculo biológico,
restando inequívoco nos autos, conforme demonstrado no
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acórdão impugnado, que o pai sempre suspeitou a respeito da
ausência de tal identidade e, mesmo assim, registrou, de forma
voluntária e consciente, a criança como sua filha, coloca por
terra qualquer possibilidade de se alegar a existência de vício de
consentimento, o que indiscutivelmente acarreta a carência da
ação, sendo irreprochável a extinção do processo, sem
resolução do mérito.

- Se a causa de pedir da negatória de paternidade repousa em
mera dúvida acerca do vínculo biológico, extingue-se o
processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, inc.
VI, do CPC, por carência da ação.

- Uma mera dúvida, curiosidade vil, desconfiança que
certamente vem em detrimento da criança, pode bater às portas
do Judiciário? Em processos que lidam com o direito de filiação,
as diretrizes devem ser fixadas com extremo zelo e cuidado,
para que não haja possibilidade de uma criança ser prejudicada
por um capricho de pessoa adulta que, consciente no momento
do reconhecimento voluntário da paternidade, leva para o
universo do infante os conflitos que devem permanecer
hermeticamente adstritos ao mundo adulto. Devem, pois, os
laços afetivos entre pais e filhos permanecer incólumes, ainda
que os outrora existentes entre os adultos envolvidos hajam
soçobrado.

- É soberano o juiz em seu livre convencimento motivado ao
examinar a necessidade da realização de provas requeridas
pelas partes, desde que atento às circunstâncias do caso
concreto e à imprescindível salvaguarda do contraditório.

- Considerada a versão dos fatos tal como descrita no acórdão
impugnado, imutável em sede de recurso especial, mantém-se o
quanto decidido pelo Tribunal de origem, insuscetível de reforma
o julgado.

- A não demonstração da similitude fática entre os julgados
confrontados, afasta a apreciação do recurso especial pela
alínea ?c? do permissivo constitucional.

Recurso especial não provido.

(REsp n. 1.067.438/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/3/2009 20/5/2009

Dessa forma a decisão recorrida refletiu o entendimento desta Corte,
razão pela qual não merece reforma.

Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso
especial e nego-lhe provimento.

Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro os honorários em
favor da advogada da parte recorrida em 3% (três por cento) sobre o
valor da causa, devendo ser observada a gratuidade de justiça
deferida ao recorrente.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no
prosseguimento do feito, caracterizada pela apresentação de recursos
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manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão,
ensejará a imposição, conforme o caso, das multas previstas nos arts.
1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

A Súmula 83 desta Corte estabelece que "[n]ão se conhece do recurso
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo
sentido da decisão recorrida".

Na hipótese dos autos, a postura do Tribunal de origem amolda-se às
orientações jurisprudenciais desta Corte sobre o tema de fundo ora discutido. É o
que se extrai, por exemplo, dos seguintes precedentes: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE
PATERNIDADE POST MORTEM. ANULAÇÃO DO REGISTRO DE
NASCIMENTO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. NÃO
COMPROVAÇÃO. PATERNIDADE SOCIOAFETIVA RECONHECIDA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte
local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83 do STJ).

3. "Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível a
presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de
que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido
a tanto e (ii) inexistência de relação socioafetiva entre pai e filho.
Assim, a divergência entre a paternidade biológica e a declarada no
registro de nascimento não é apta, por si só, para anular o registro"
(REsp n. 1.814.330/SP, Relatora Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ).14/9/2021 28/9/2021

4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

5. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo
analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a
se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os
casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC
/2015), ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.428.177/SP, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)26/2/2024 29/2/2024
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE C/C ANULAÇÃO DE
REGISTRO CIVIL. REVISÃO. PRETENSÃO RECURSAL QUE
ENVOLVE O REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
7 DO STJ. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO.
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula nº 7 do STJ.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não é possível a
desconstituição do registro civil de nascimento quando o
reconhecimento da paternidade foi efetuado sem nenhum tipo de vício
que comprometesse a vontade do declarante. Precedentes da Terceira
Turma. Precedentes. Incidência da Súmula nº 83 do STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.939.961/SC, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)25/4/2022 28/4/2022

 

DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO NEGATÓRIA
DE PATERNIDADE C/C ANULAÇÃO DE REGISTRO DE
NASCIMENTO. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO.
RELAÇÃO SOCIOAFETIVA. EXISTÊNCIA. JULGAMENTO: CPC/2015.

1. Ação negatória de paternidade cumulada com anulação de registro
de nascimento ajuizada em , da qual foi extraído o presente02/09/2017
recurso especial interposto em  e atribuído ao gabinete em 01/03/2019

.31/05/2019

2. O propósito recursal é definir se é possível a declaração de nulidade
do registro de nascimento do menor em razão de alegada ocorrência
de erro e de ausência de vínculo biológico com o registrado.

3. O art. 1604 do CC/02 dispõe que "ninguém pode vindicar estado
contrário ao que resulta do registro de nascimento, salvo provando-se
erro ou falsidade do registro". Vale dizer, não é possível negar a
paternidade registral, salvo se consistentes as provas do erro ou da
falsidade.

4. Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível a
presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de
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que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que tenha sido coagido
a tanto e (ii) inexistência de relação socioafetiva entre pai e filho.
Assim, a divergência entre a paternidade biológica e a declarada no
registro de nascimento não é apta, por si só, para anular o registro.
Precedentes.

5. Na hipótese, apesar da inexistência de vínculo biológico entre a
criança e o pai registral, o recorrente não se desincumbiu do ônus de
comprovar a existência de erro ou de outra espécie de vício de
consentimento a justificar a retificação do registro de nascimento do
menor. Ademais, o quadro fático-probatório destacado pelo Tribunal
local revela a existência de nítida relação socioafetiva entre o
recorrente e a criança. Nesse cenário, permitir a desconstituição do
reconhecimento de paternidade amparado em relação de afeto teria o
condão de extirpar da criança preponderante fator de construção de
sua identidade e de definição de sua personalidade.

6. Recurso especial conhecido e desprovido.

(REsp n. 1.814.330/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)14/9/2021 28/9/2021

Dessa forma, torna-se irrepreensível a decisão agravada que fez incidir
na espécie a Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça em razão da compatibilidade
e da sintonia do acórdão recorrido com a jurisprudência desta Corte. Nesse sentido:
"[o] recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com a
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice
da Súmula n. 83 do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.020.707/RJ, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ).17/2/2025 20/2/2025

Da mesma forma, para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
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CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 489 DO CPC.
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.627.058/MG, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 13/11/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO
STF, POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO
STF. PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.662.287/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 30/10/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
comrpeensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte agravante, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Quanto aos honorários recursais, mantenho a decisão agravada.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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